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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 16/2001
de 6 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo Que Adapta os Aspectos
Institucionais do Acordo Europeu Que Cria Uma Asso-
ciação entre as Comunidades Europeias e os Seus Esta-
dos Membros, por um lado, e a República Checa, por
outro, a fim de ter em conta a adesão da República
da Áustria, da República da Finlândia e do Reino da
Suécia à União Europeia, assinado em Bruxelas, em
24 de Junho e 9 de Novembro de 1999, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 19/2001, em 15 de Dezembro de 2000.

Assinado em 15 de Fevereiro de 2001.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 19/2001

Aprova, para ratificação, o Protocolo Que Adapta os Aspectos Ins-
titucionais do Acordo Europeu Que Cria Uma Associação entre
as Comunidades Europeias e os Seus Estados Membros, por
um lado, e a República Checa, por outro, a fim de ter em
conta a adesão da República da Áustria, da República da Fin-
lândia e do Reino da Suécia à União Europeia, assinado em
Bruxelas em 24 de Junho e 9 de Novembro de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Protocolo Que
Adapta os Aspectos Institucionais do Acordo Europeu
Que Cria Uma Associação entre as Comunidades Euro-
peias e os Seus Estados Membros, por um lado, e a
República Checa, por outro, a fim de ter em conta a
Adesão da República da Áustria, da República da Fin-
lândia e do Reino da Suécia à União Europeia, assinado
em Bruxelas em 24 de Junho e 9 de Novembro de 1999,
cujo texto na versão autêntica em língua portuguesa
segue em anexo.

Aprovada em 15 de Dezembro de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

PROTOCOLO QUE ADAPTA OS ASPECTOS INSTITUCIONAIS DO
ACORDO EUROPEU QUE CRIA UMA ASSOCIAÇÃO ENTRE AS
COMUNIDADES EUROPEIAS E OS SEUS ESTADOS MEMBROS,
POR UM LADO, E A REPÚBLICA CHECA, POR OUTRO, A FIM
DE TER EM CONTA A ADESÃO DA REPÚBLICA DA ÁUSTRIA,
DA REPÚBLICA DA FINLÂNDIA E DO REINO DA SUÉCIA À UNIÃO
EUROPEIA.

O Reino da Bélgica, o Reino da Dinamarca, a Repú-
blica Federal da Alemanha, a República Helénica, o
Reino de Espanha, a República Francesa, a Irlanda,

a República Italiana, o Grão-Ducado do Luxemburgo,
o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a
República Portuguesa, a República da Finlândia, o
Reino da Suécia e o Reino Unido da Grã-Bretanha
e Irlanda do Norte, Partes Contratantes no Tratado que
institui a Comunidade Europeia, no Tratado que institui
a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço e no Tra-
tado que institui a Comunidade Europeia da Energia
Atómica, adiante designados por Estados membros, e
a Comunidade Europeia, a Comunidade Europeia do
Carvão e do Aço e a Comunidade Europeia da Energia
Atómica, adiante designadas por Comunidade, por um
lado, e a República Checa, por outro, tendo em conta
o Acordo Europeu que Cria Uma Associação entre as
Comunidades Europeias e os Seus Estados Membros,
por um lado, e a República Checa, por outro, assinado
em Bruxelas, em 4 de Outubro de 1993, e que entrou
em vigor em 1 de Fevereiro de 1995, adiante designado
por Acordo:

Considerando que a República da Áustria, a Repú-
blica da Finlândia e o Reino da Suécia aderiram
à União Europeia em 1 de Janeiro de 1995;

Tendo decidido determinar de comum acordo as
adaptações dos aspectos institucionais do
Acordo a fim de ter em conta a adesão da Repú-
blica da Áustria, da República da Finlândia e
do Reino da Suécia;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

A República da Áustria, a República da Finlânda
e o Reino da Suécia tornam-se Partes Contratantes no
Acordo Europeu que Cria Uma Associação entre as
Comunidades Europeias e os Seus Estados Membros,
por um lado, e a República Checa, por outro.

Artigo 2.o

O texto do Acordo, incluindo os anexos e os pro-
tocolos, que dele fazem parte integrante, assim como
as declarações e trocas de cartas anexas à Acta Final,
nas línguas finlandesa e sueca, fazem fé do mesmo modo
que as versões originais. As versões finlandesa e sueca
do referido Acordo constam do anexo do presente
Protocolo.

Artigo 3.o

O presente Protocolo, que faz parte integrante do
Acordo, é aprovado pelas Partes segundo as suas for-
malidades próprias. As Partes adoptarão as medidas
necessárias para a execução do presente Protocolo.

Artigo 4.o

O presente Protocolo entra em vigor no 1.o dia do
2.o mês seguinte à data da notificação pelas Partes Con-
tratantes do cumprimento das formalidades a que se
refere o artigo 3.o

Artigo 5.o

O Secretariado-Geral do Conselho da União Euro-
peia é o depositário do presente Protocolo.
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Artigo 6.o

O presente Protocolo é redigido em duplo exemplar
nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa,
francesa, grega, inglesa, italiana, neerlandesa, portu-
guesa, sueca e checa, qualquer dos textos fazendo igual-
mente fé.

Hecho en Bruselas, el veinticuatro de junio y el vein-
tinueve de noviembre de mil novecientos noventa y
nueve.

Udfærdiget i Bruxelles den fireogtyvende juni og den
niogtyvende november nitten hundrede og nioghalv-
fems.

Geschehen zu Brüssel am vierundzwanzigsten Juni
und am neunundzwanzigsten November neunzehnhun-
dertneunundneunzig.

Écime rsiy Bqtnékkey, rsiy eíjori sérreqiy Iotmíot jai
rsiy eíjrri emméa Moelbqíot vília emmiajória ememǵmsa
emméa.

Done at Brussels on the twenty-fourth day of June
and the twenty-ninth day of November in the year one
thousand nine hundred and ninety-nine.

Fait à Bruxelles, le vingt-quatre juin et le vingt-neuf
novembre mil neuf cent quatre-vingt-dix-neuf.

Fatto a Bruxelles, addi’ ventiquattro giugno e addi’
ventinove novembre millenovecentonovantanove.

Gedaan te Brussel, de vierentwintigste juni en de
negenentwintigste november negentienhonderd nege-
nennegentig.

Feito em Bruxelas, em vinte e quatro de Junho e
em vinte e nove de Novembro de mil novecentos e
noventa e nove.

Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäneljän-
tenä päivänä kesäkuuta ja kahdentenakymmenentenäyh-
deksäntenä päivänä marraskuuta vuonna tuhatyhdek-
sänsataayhdeksänkymmentäyhdeksän.

Som skedde i Bryssel den tjugofjärde juni och den
tjugonionde november nittonhundranittionio.

Dáno v Bruselu, dvacátého %ctvrtého dne m %esíce
%cervna a dvacátého devátého dne m %esíce listopadu léta
tisícího devítistého devadesátého devátého.

Pour le Royaume de Belgique:
Voor het Koninkrijk België:
Für das Königreich Belgien:

Cette signature engage également la Communauté
française, la Communauté flamande, la Communauté ger-
manophone, la Région wallonne, la Région flamande et
la Région de Bruxelles-Capitale.

Deze handtekening verbindt eveneens de Vlaamse
Gemeenschap, de Franse Gemeenschap, de Duitstalige
Gemeenschap, het Vlaamse Gewest, het Waalse Gewest
en het Brusselse Hoofdstedelijke Gewest.

Diese Unterschrift verbindet zugleich die Deutschs-
prachige Gemeinschaft, die Flämische Gemeinschaft, die
Französische Gemeinschaft, die Wallonische Region, die
Flämische Region und die Region Brüssel-Hauptstadt.

For Kongeriget Danmark:

Für die Bundesrepublik Deutschland:

Cia sgm Ekkgmijǵ Dglojqasía:

Por el Reino de España:

Pour la République française:

Thar ceann na hÉireann:
For Ireland:

Per la Repubblica italiana:

Pour le Grand-Duché de Luxembourg:

Voor het Koninkrijk der Nederlanden:

Für die Republik Österreich:
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Pela República Portuguesa:

Suomen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland:

För Konungariket Sverige:

For the United Kingdom of Great Britain and Nort-
hern Ireland:

Por las Comunidades Europeas:
For De Europæiske Fællesskaber:
Für die Europäischen Gemeinschaften:
Cia siy Etqxpaı̈jéy Joimósgsey:
For the European Communities:
Pour les Communautés européennes:
Per le Comunità europee:
Voor de Europese Gemeenschappen:
Pelas Comunidades Europeias:
Euroopan yhteisöjen puolesta:
För Europeiska gemenskaperna:

Za Ceskou republiku:
v

Resolução da Assembleia da República n.o 20/2001

COMBATE AOS MAUS TRATOS E ABUSO SEXUAL SOBRE MENO-
RES — REFORÇO DAS MEDIDAS DE APOIO ÀS COMISSÕES DE
PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo o seguinte:

O reforço de medidas de apoio às comissões de pro-
tecção de crianças e jovens de forma a ampliar e con-
solidar uma intervenção sustentada em meios humanos

e técnicos, assim como um acompanhamento que incen-
tive a reflexão e a partilha de experiências entre as diver-
sas comissões.

O reforço da capacidade de actuação das comissões,
nomeadamente através do destacamento efectivo, a
tempo inteiro, de técnicos por parte das instituições
envolvidas.

A definição de um plano de formação das equipas
interdisciplinares orientado para o apoio e acompanha-
mento a crianças, jovens e suas famílias.

A articulação em rede nacional das comissões de pro-
tecção de crianças e jovens, com a criação de espaços
regulares de partilha de experiências e de colaboração
e informação mútua.

A definição de um modelo de relacionamento entre
as comissões e a Comissão Nacional de Protecção de
Crianças e Jovens, de modo que, além da apresentação
de relatórios, se realize um acompanhamento no terreno
do trabalho desenvolvido, com o envolvimento ade-
quado dos ministérios.

Aprovada em 15 de Fevereiro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 21/2001

RECOMENDA AO GOVERNO QUE PROCEDA À REGULAMENTAÇÃO
URGENTE DO REGIME DE EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE PRO-
MOÇÃO E DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS EM RISCO
PREVISTAS NO N.o 1 DO ARTIGO 35.o DA LEI N.o 147/99, DE
1 DE SETEMBRO.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo que proceda à regulamentação urgente, através
de diploma legal, do regime de execução das medidas
de promoção e de protecção de crianças e jovens em
risco previstas no n.o 1 do artigo 35.o da Lei n.o 147/99,
de 1 de Setembro (Lei de Protecção de Crianças e Jovens
em Perigo).

Aprovada em 15 de Fevereiro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 80/2001
de 6 de Março

O Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, que aprovou
a Lei Orgânica do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade (MTS), criou uma nova Inspecção-Geral
desse Ministério.

Nova porque, embora herdeira da Inspecção-Geral
da Segurança Social quanto a algumas das suas com-
petências e à totalidade dos seus meios, recebe nova
designação — Inspecção-Geral do Ministério do Traba-
lho e da Solidariedade (IGMTS), assume por inteiro
a sua vocação matricial de instância de controlo do orça-
mento de segurança social e do funcionamento dos ser-
viços que passam a ser todos os do Ministério, alarga
o seu âmbito às entidades privadas que prosseguem fins


